
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.046 - SP (2014/0280233-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : MILENA PICCINATO CARDOSO (PRESO)
RECORRENTE : CHRISTOFFER RONALDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : PAULO CESAR BORBA DONGHIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTIGOS 33, CAPUT, E 40, III, AMBOS DA LEI 11.343/2006. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. RECURSO PROVIDO

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento 
de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores (HC 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais.

III - Dessa forma, o constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser 
reconhecido quando houver demora injustificada.

IV - No caso em tela, resta caracterizado o evidente excesso de prazo, 
desprovido de justificativa razoável, se os recorrentes estão cautelarmente segregados há 
mais de 2 (dois) anos e, até a presente data, não foi sequer iniciada a instrução 
criminal, sendo que o feito encontra-se parado, aguardando o cumprimento de carta 
precatória para a oitiva de testemunhas, o que ofende o princípio constitucional da 
duração razoável do processo - art. 5º, inc. LXXVIII, da CF. Ademais, a demora na 
duração do processo não pode ser imputada à defesa, eis que a expedição das cartas 
precatórias, que até o momento não foram cumpridas, foram requeridas pela acusação 
(precedentes).

Recurso ordinário provido para relaxar a prisão preventiva dos recorrentes 
por injustificável excesso de prazo, com a expedição do respectivo alvará de soltura, 
salvo se por outro motivo estiverem presos.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.046 - SP (2014/0280233-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por MILENA PICCINATO CARDOSO E 

CHRISTOFFER RONALDO DOS SANTOS contra v. acórdão prolatado pela col. 3ª 

Câmara de Direito Criminal do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Depreende-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante em 

28/2/2013, portando 19 tabletes de cocaína (20,22kg); houve conversão em preventiva; a 

denúncia foi oferecida em 16/4/2013 e recebida em 15/7/2013; na audiência de instrução e 

julgamento, inicialmente marcada para o dia 1º/10/13, houve pedido de vista do Ministério 

Público; redesignada para o dia 7/1/2014, não ocorreu por ausência de cumprimento das 

cartas precatórias para oitiva de testemunhas arroladas pelo órgão ministerial, estando desde 

então aguardando o cumprimento. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sustentando excesso de prazo para o fim da instrução criminal, tendo sido denegada a ordem.

Daí o presente recurso, no qual os recorrentes alegam constrangimento ilegal 

decorrente do excesso de prazo para o término da instrução criminal, eis que estão presos 

desde 28/2/2013, sem que haja previsão para o término da instrução criminal.

Requerem o provimento do recurso para responderem ao processo em 

liberdade.

Liminar indeferida às fls. 327-328.

Informações prestadas às fls. 336-343.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 347-349, manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.046 - SP (2014/0280233-6)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ARTIGOS 
33, CAPUT, E 40, III, AMBOS DA LEI 
11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. RECURSO PROVIDO

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 
por isso que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 
a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores (HC 
93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).

II - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais.

III - Dessa forma, o constrangimento ilegal por 
excesso de prazo só pode ser reconhecido quando 
houver demora injustificada.

IV - No caso em tela, resta caracterizado o 
evidente excesso de prazo, desprovido de justificativa 
razoável, se os recorrentes estão cautelarmente 
segregados há mais de 2 (dois) anos e, até a presente 
data, não foi sequer iniciada a instrução criminal, sendo 
que o feito encontra-se parado, aguardando o 
cumprimento de carta precatória para a oitiva de 
testemunhas, o que ofende o princípio constitucional da 
duração razoável do processo - art. 5º, inc. LXXVIII, 
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da CF. Ademais, a demora na duração do processo 
não pode ser imputada à defesa, eis que a expedição 
das cartas precatórias, que até o momento não foram 
cumpridas, foram requeridas pela acusação 
(precedentes).

Recurso ordinário provido para relaxar a 
prisão preventiva dos recorrentes por injustificável 
excesso de prazo, com a expedição do respectivo 
alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiverem 
presos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretendem os recorrentes, 

em síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento do 

excesso de prazo para o término da instrução criminal.

O recurso comporta provimento.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
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CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO,PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
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ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Cumpre destacar que o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 

características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 

o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma 

aritmética de tempo para os atos processuais.

A propósito, esta eg. Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido 

de considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no 

prazo de constrição ao exercício do direito de liberdade.

Com efeito, na hipótese dos autos, considero desarrazoada a demora para a 
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instrução do feito, senão vejamos:

De acordo com os autos, os recorrentes foram presos em flagrante no dia 

28/2/2013; a denúncia oferecida em 16/4/2013 e recebida em 15/7/2013; a audiência de 

instrução e julgamento, inicialmente marcada para o dia 1º/10/13, não ocorreu, tendo sido 

redesignada para o dia 7/1/2014, também não se realizou. 

Segundo as informações prestadas pelo eg. Tribunal de origem, o processo 

encontra-se na fase de instrução aguardando a devolução da carta precatória expedida para a 

Comarca de Manaus para oitiva de testemunhas arroladas pela acusação. Em consulta ao sítio 

eletrônico do eg. Tribunal a quo, observa-se que o processo está concluso ao juiz, 

aguardando o cumprimento da referida diligência, e ainda não há data para o início da 

audiência de instrução julgamento, outrora redesignada.

Sob tal contexto, observa-se, evidente constrangimento ilegal imposto aos 

recorrentes uma vez que se encontram segregados cautelarmente desde 28/2/2013, portanto, 

há mais de dois anos e, até a presente data, não houve sequer o início da audiência de 

instrução.

Destarte, resta configurado inadmissível excesso de prazo, não se podendo 

olvidar do princípio constitucional da duração razoável do processo, previsto no art. 5º, 

inciso LXXVIII, da CF. Ademais, é desnecessário lembrar que o processo de réu preso é 

sempre prioritário.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
INDEFERIMENTO. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. DEMORA INJUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, 
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segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser aferido 
dentro dos limites da razoabilidade, considerando circunstâncias 
excepcionais que venham a retardar a instrução criminal e não se 
restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais.

3. In casu, não havendo indícios de que a demora pode ser 
atribuída à defesa e não sendo de alta complexidade os fatos apurados 
na ação penal originária, o atraso no término da instrução criminal 
caracteriza constrangimento ilegal, sanável por esta via, ratificando-se a 
liminar concedida durante o recesso forense. Precedentes do STJ.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva" (HC 299.738/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe DE 3/12/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. TESE DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA 
INJUSTIFICÁVEL. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. 
WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
2. Os prazos indicados para a consecução da instrução 

criminal servem apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as 
peculiaridades de cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona 
os tem mitigado, à luz do princípio da razoabilidade.

3. Hipótese em que, embora o feito seja evidentemente 
complexo,verifica-se violação ao princípio da razoável duração do 
processo, na medida em que o Paciente encontra-se preso 
preventivamente desde 28/01/2013, isto é, há aproximadamente 01 ano e 
08 meses, sem que, ao menos, tenha sido recebida a denúncia ofertada 
pelo Ministério Público, não havendo, portanto, sequer perspectiva de 
realização dos atos instrutórios. A morosidade é excessiva e 
incompreensível, mormente se considerado que o Magistrado poderia ter 
indeferido as diligências que considerasse protelatórias e tomado medidas 
mais enérgicas para garantir a razoável propulsão da ação penal.

4. Ordem de habeas corpus não conhecida. Writ concedido 
de ofício, para revogar a prisão preventiva e determinar a expedição de 
alvará de soltura em favor do ora Paciente, se por outro motivo não 
estiver preso" (HC 295.991/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe 2/9/2014, grifei).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
SIMPLES. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
OCORRÊNCIA. DESÍDIA DO ESTADO-JUIZ. RECURSO PROVIDO.

1. Segundo entendimento consolidado nos tribunais, os 
prazos indicados na legislação processual penal para a conclusão dos atos 
processuais não são peremptórios, de maneira que eventual demora no 
término da instrução criminal deve ser aferida dentro dos critérios da 
razoabilidade, levando-se em conta as peculiaridades do caso concreto.

2. Na espécie, está caracterizado o excesso de prazo na 
prisão cautelar, pois o recorrente - denunciado por crime de roubo 
simples - aguarda há pouco mais de dois anos, sem qualquer justificativa 
razoável, o encerramento do feito.

3. As audiências de instrução e julgamento foram 
redesignadas por quatro vezes, sem sucesso na colheita do depoimento 
das testemunhas e no interrogatório do recorrente. Novo ato processual 
está agendado para a longínqua data de 8.10.2014, o que corrobora a 
desídia do Estado em assegurar ao recorrente a celeridade processual (art. 
5º, LXXVIII, da CF).

4. Recurso provido para determinar o relaxamento da prisão 
do recorrente, na Ação Penal n. 0325691-08.2012.805.0001, em trâmite 
na 16ª Vara Criminal da Comarca de Salvador/BA" (RHC 38.372/BA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe DE 26/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. CABIMENTO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO. OCORRÊNCIA. CONSTRIÇÃO QUE ULTRAPASSA A PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE FIXADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm refinado o 
cabimento do habeas corpus, restabelecendo o seu alcance aos casos em 
que demonstrada a necessidade de tutela imediata à liberdade de 
locomoção, de forma a não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do 
sistema recursal vigente.

2. Assim, verificada hipótese de dedução de habeas corpus 
em lugar do recurso próprio, imperioso o não conhecimento da 
impetração, merecendo-se ressaltar que uma vez constatada a existência 
de ilegalidade flagrante, nada impede que esta Corte defira ordem de 
ofício, como forma de desconstituir o constrangimento ilegal.

3. Na espécie, os pacientes estão custodiados por período 
superior à pena privativa de liberdade fixada, caracterizado o excesso de 
prazo.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reconhecer o excesso de prazo e garantir aos pacientes o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação em 
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referência, se por outro motivo não estiverem presos" (HC 247.344/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 1º/7/2013).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para relaxar a prisão preventiva 

dos recorrentes por injustificável excesso de prazo, com a expedição do respectivo alvará de 

soltura, salvo se por outro motivo estiverem presos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0280233-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    53.046 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048203820138260477  201402802336  21025886620148260000  560/2013  
RI002AVO90000

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILENA PICCINATO CARDOSO (PRESO)
RECORRENTE : CHRISTOFFER RONALDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : PAULO CESAR BORBA DONGHIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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